
DE 12 - ACELERADOR -
NULIDADES NO
PROCESSO DE

EXECUÇÃO

CONTEÚDO
PILAR DA TÉCNICA NO
PROCESSO DE EXECUÇÃO

  MÉTODO MMA - M -  MATÉRIA DE DEFESA -
NULIDADES

NULIDADES NO
PROCESSO DE EXECUÇÃO

1 IDEIAS GERAIS - NULIDADES NO
PROCESSO DE EXECUÇÃO

PROCESSSO DE EXECUÇÃO - CAMPO DE
BATALHA ENTRE EXEQUENTE x
EXECUTADO

EXEQUENTE - DIREITO FUNDAMENTAL
DE TER SATISFEITA A OBRIGAÇÃO
CONTIDA NO TÍTULO EXECUTIVO

X

EXECUTADO - DIREITO FUNDAMENTAL
DE DEFESA - DIGNIDADE DA PESSOA
HUMANA, DIREITO AO MÍNIMO
EXISTENCIAL, PRIVACIDADE

PROCESSO DE EXECUÇÃO - CONJUNTO
DE ATOS PARA DAR SATISFATIVIDADE
AO QUE ESTÁ NO TÍTULO EXECUTIVO

  ESTADO JUIZ VAI REALIZAR ATOS PARA
EFETIVAR O DIREITO DO EXEQUENTE

ATOS PRATICADOS PELO ESTADO JUIZ
por exemplo NO PROCESSO DE
EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA

INDIVIDUALIZAR um PATRIMÔNIO DO
EXECUTADO + AVALIAR + VENDER

ATO DE SUBROGAÇÃO

IMPOR UMA RESTRIÇÃO AO
EXECUTADO PARA FORÇAR O
EXECUTADO A CUMPRIR A OBRIGAÇÃO

ATO DE COERÇÃO

ESSA LUTA - BATALHA TEM REGRAS
PRÓPRIAS - devem ser RESPEITADAS

REGRAS DO JOGO TODA BATALHA, TODA LUTA TEM
REGRAS ...

o JOGO aqui é o PROCESSO DE
EXECUÇÃO

ESSE PROCESSO DE EXECUÇÃO para
atingir a DUPLA FINALIDADE (satisfazer o
credor e proteger o devedor)

deve se DESENVOLVER de FORMA
VÁLIDA = OBSERVADAS TODOS OS
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS  e TODOS
OS SEUS ATOS DEVEM PREENCHER OS
REQUISITOS ESTABELECIDOS PELA LEI
PARA QUE POSSAM PRODUZIR OS
EFEITOS ESPERADOS !!

  QUANDO AS REGRAS DO JOGO NÃO
SÃO RESPEITADAS = surgem as
NULIDADES DO PROCESSO DE
EXECUÇÃO ou NULIDADE de um ATO
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

MATÉRIA DE DEFESA DO EXECUTADO !!!

EXEQUENTE PODE EVITAR QUE ATOS NULOS
SEJAM PRATICADOS NO PROCESSO E COM ISSO
EVITAR A ALEGAÇÃO DESSA MATÉRIA DE DFESA

DIFERENTE DO PROCESSO DE
CONHECIMENTO na EXECUÇÃO não
temos uma FASE própria de
SANEAMENTO dos vícios processuais

na EXECUÇÃO a ATIVIDADE
SANEADORA é de CARÁTER
PERMANENTE, implementada pelo juiz
desde a ADMISSÃO DA PETIÇÃO
inaugural até o FINAL DE TODA
ATIVIDADE EXECUTÓRIA

ESSA ATIVIDADE SANEADORA deve ser
realizada pelo JUIZ e pelas PARTES,
notadamente o EXECUTADO !!! =
MATÉRIA DE DEFESA

2

PODEM OCORRER NA EXECUÇÃO todas
as ESPÉCIES DE DEFEITOS que vão gerar
a INVALIDADE do processo de execução
ou do ato executivo

2 principais DEFEITOS = que geram a
INVALIDADE são

a NULIDADE ABSOLUTA

* MAIS GRAVE ( partes + objeto + forma)

* é INSANÁVEL

* pode ser DECRETADA DE OFÍCIO pelo
juiz, a QUALQUER TEMPO ou GRAU DE
JURISDIÇÃO

* aqui o ATO NÃO ATINGE a sua
FINALIDADE

EXEMPLOS DE NULIDADES ABSOLUTAS MATÉRIAS

* TÍTULO NÃO VENCIDO = INEXIGÍVEL

* TÍTULO ILÍQUIDO

* VIOLAÇÃO COMPETÊNCIA ABSOLUTA

* FALTA DO TÍTULO EXECUTIVO

* PENHORA DE BENS INALIENÁVEIS POR
NATUREZA LEAGAL - art 833

* NULIDADE OU INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO

* NÃO INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE EXECUTADO

NÃO NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL AO
EXECUTADO CITADO POR EDITAL

b NULIDADE RELATIVA

* MENOS GRAVE  porque o ATO PODE
ATINGIR SUA FINALIDADE mesmo com o
vício

* é SANÁVEL se não CAUSAR PREJUÍZO
AO CUMPRIMENTO DA FINALIDADE

* tem que ser PROVADA PELA PARTE
(EXECUTADO) + NA PRIMEIRA
OPORTUNIDADE + PROVA DO PREJUÍZO

MATÉRIAS

VÍCIOS NO DEMONSTRATIVO DE DÉBTO - Não cumpre os requisitos do parágrafo únco do
artigo 798, do CPC

NÃO PROVIDENCIAR A SUCESSÃO PROCESSUAL
- MORTE DA PARTE

3 MEIOS DE DEFESA PARA ALEGAR A
NULIDADE na EXECUÇÃO - como alegar

a DEFESA TRADICIONAL

EMBARGOS À EXECUÇÃO título for EXTRAJUDICIAL

IMPUGNAÇÃO ao CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA

título for JUDICIAL

b
NO PRÓPRIO PROCEDIMENTO
EXECUTÓRIO = EXCEÇÃO DE
PRÉ EXECUTIVIDADE

petição incidental do EXECUTADO
= EXCEÇÃO DE PRÉ
EXECUTIVIDADE

O QUE É ?

FUNDAMENTO

4 QUEM PODE ALEGAR AS NULIDADES

JUIZ, de OFÍCIO, nos PRÓPRIOS AUTOS
DA EXECUÇÃO  - qualquer NULIDADE,
não precisa aguardar a alegação através
dos embargos ou impugnação ao cs

PARTE INTERESSADA, a qualquer tempo normalmente DEVEDOR EXECUTADO

POR PETIÇÃO AVULSA

EMBARGOS ou IMPUGNAÇÃO CS

IMPORTANTE O EXEQUENTE PERMANECER
ATENTO ÀS FORMALIDADES E
REGULARIDADESDOS ATOS PROCESSUAIS
PRATICADOS - EVITAR ALEGAÇÃO FUTURA DO
DEVEDOR

5 PREVISÃO LEGAL art 803 do CPC É nula a execução se:

I - o título executivo extrajudicial não
corresponder a obrigação certa, líquida e
exigível;

II - o executado não for regularmente
citado;

III - for instaurada antes de se verificar a
condição ou de ocorrer o termo.

Parágrafo único. A nulidade de que cuida
este artigo será pronunciada pelo juiz, de
ofício ou a requerimento da parte,
independentemente de embargos à
execução.

  * ROL EXEMPLIFICATIVO - não esgota a
matéria = DEMANDA ESTUDO E
CONHECIMENTO JURISPRUDENCIAL
para identificar na PRÁTICA

6
  NULIDADES QUE ACONTECEM COM

FREQUÊNCIA - VOCÊ PODE ALEGAR NO
SEU CASO CONCRETO

1 VÍCIOS DE CITAÇÃO NA EXECUÇÃO

A citação válida do executado é pressuposto
indispensável para a validade da execução. Sua
ausência ou irregularidade acarreta nulidade
absoluta de todos os atos subsequentes

Os tribunais reconhecem que o vício de citação
pode ser alegado a qualquer tempo, não se
sujeitando a preclusão ou coisa julgada, dada sua
natureza de ordem pública

1
CITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA POR CARTA
COM AR - RECEBIDA POR TERCEIRO -
ASSINATURA DE TERCEIRO NO AR

2

CITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA POR CARTA
COM AR -  MORA EM CONDOMÍNIO -
EDIFÍCIO - ENTREGA PORTEIRO SEM
RESSALVAS ... citando não morava mais no
condomínio OU recebido por pessoa
estranha

3

EXECUÇÃO PROPOSTA CONTRA
EXECUTADO PESSOA JURÍDICA - NULIDADE
QUANDO carta com AR entregue para
terceiro que não pertence ao quadro de
funcionários da empresa OU encaminhada
para endereço que não é o atual da sede da
empresa = alteração contratual do endereço
não observada

1

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CITAÇÃO. PESSOA
JURÍDICA. TEORIA DA APARÊNCIA
AFASTADA. NULIDADE DA CITAÇÃO.
DECISÃO REFORMADA. 1. É certo que a
citação constitui pressuposto de existência e
de validade do processo, bem como que sua
falta ou irregularidade pode ensejar eventual
nulidade processual. 2. Nos termos do art. 248
, § 2º do CPC/2015 , sendo o citando pessoa
jurídica, será válida a entrega do mandado a
pessoa com poderes de gerência geral ou de
administração ou, ainda, a funcionário
responsável pelo recebimento de
correspondências?.

3. A falta de ressalva ou de recusa do funcionário no
recebimento do mandado de citação não opera a
sua automática validação, nem mesmo com base na
teoria da aparência, se provado nos autos que a
Empresa citanda não funcionava no endereço em
que aquele foi entregue, tendo sido recebido o
mandado por funcionário de empresa diversa. 4. É
nula a citação de pessoa jurídica operada em
endereço diverso daquele constante de sua
Alteração Contratual e cujo mandado de citação
não foi recebido por seu funcionário. 5. Recurso
provido. Processo anulado. Restituição do prazo
para contestação. (TDF 0703399-92.2021.8.07.0000,
Relator: GETÚLIO DE MORAES
OLIVEIRA, Data de Julgamento: 12/05/2021, 7ª
Turma Cível, Publicado no DJE : 28/05/2021)

2

AGRAVO INSTRUMENTO - EMBARGOS À
EXECUÇÃO - NULIDADE DA CITAÇÃO -
PESSOA JURÍDICA - AUSÊNCIA DE CITAÇÃO
DE REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA
JURÍDICA OU FUNCIONÁRIO - CITAÇÃO
INVÁLIDA. I - É válida a citação realizada na
pessoa de quem se apresenta como
representante legal da pessoa jurídica, sem
fazer qualquer ressalva quanto à inexistência de
poderes para tal, em face da aplicação da teoria
da aparência. II - A teoria da aparência só se
aplica quando o mandado de citação é
recebido, sem ressalva, por alguém que tenha
alguma relação com a empresa que se pretende
citar, tal como gerente ou empregado. III - Não
tendo ocorrido a citação na pessoa do
representante legal da pessoa jurídica ou na
pessoa que tem alguma relação com a empresa,
deve ser reconhecida a nulidade do ato
citatório. IV - O comparecimento espontâneo
do executado supre a falta ou a nulidade da
citação, nos termos do artigo 239, § 1º do CPC.
(TJ-MG - AI: 10000212671747001 MG, Relator:
Fernando Caldeira Brant, Data de Julgamento:
06/07/2022, Câmaras Cíveis / 20ª CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 07/07/2022)

4
EXECUÇÃO PROPOSTA CONTRA
EXECUTADO FALECIDO PREVIAMENTE -
NULIDADE DA EXECUÇÃO

1

Processual. Condomínio. Despesas comuns.
Execução por título extrajudicial. Informação
de que a executada teria falecido três anos
antes do ajuizamento da execução, fato até
então desconhecido pelo exequente. Pedido
de reconhecimento da nulidade da citação
(feita  mediante entrega da carta citatória na
portaria do edifício) e de aditamento à
petição inicial,  com regularização do polo
passivo. Sentença que, desacolhendo tal
requerimento, deu por  extinto o processo,
por falta de pressuposto processual de
constituição e desenvolvimento.
Inconformismo do exequente. Pertinência.
Postulação do exequente, de adequação em
termos  originais do polo passivo
(diferentemente, portanto, da habitação dos
sucessores, como  entendeu a r. sentença),
que resolve o problema, na medida em que,
na prática, inexistente a  citação que, como se
supunha, tinha ocorrido. Decreto extintivo
afastado, para que tenha lugar  a retomada do
processamento, ab initio. Sentença
reformada em tal sentido. Apelação do
exequente provida, com observação. (TJSP;
Apelação Cível 1016075-74.2018.8.26.0032;
Relator (a): Fabio Tabosa; Órgão Julgador:
29a Câmara de Direito Privado; Foro de
Araçatuba
- 2a Vara Cível; Data do Julgamento:
08/06/2022; Data de Registro: 09/06/2022)

2

APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – c
HÁ QUATRO ANOS – IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DA SUCESSÃO PREVISTA NO ART. 110
CPC – AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL
– SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
Nos termos do art. 110, do CPC, "Ocorrendo a morte
de qualquer das partes, dar-se-á a sucessão pelo seu
espólio ou pelos seus sucessores, observado o
disposto no art . 313, §§ 1º e 2º." Referido dispositivo,
entretanto, não autoriza o redirecionamento do feito
quando o falecimento do demandado ocorre antes
do ajuizamento da ação.
(TJ-MS - Apelação Cível: 0803062-70.2021
.8.12.0001 Campo Grande, Relator.: Des. Divoncir
Schreiner Maran, Data de Julgamento: 18/08/2022,
1ª Câmara Cível, Data de Publicação: 22/08/2022)

5 CITAÇÃO POR EDITAL  OU POR HORA CERTA NÃO NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL

2

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução de título
extrajudicial. Pedido de reconhecimento da prescrição
intercorrente. Impossibilidade. (...). Executados
citados por edital, sem, contudo, houvesse a
nomeação de curador especial a eles. Nulidade . Ao
executado que, citado por edital, permanece revel,
será nomeado curador especial (art. 72, II, do CPC).
Vício de nulidade absoluta, porque a questão
induvidosamente é de ordem pública, e pretende
resguardar direitos fundamentais, como o devido
processo legal, contraditório e ampla defesa, na forma
do artigo 5º, LIV e LV da Constituição Federal de 1988.
Verificada a ausência de nomeação de curador
especial aos coexecutados citados por edital, forçoso
reconhecer a nulidade de todos os atos processuais
posteriores à citação, sob pena de ofensa aos
postulados supramencionados . LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
NÃO CARACTERIZADA: Não se vislumbram
elementos que caracterizem a litigância de má-fé nos
termos do artigo 80 do Código de Processo Civil. A
má-fé não pode ser presumida. Decisão modificada .
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2244803-50.2023.8
.26.0000 Garça, Relator.: Ernani Desco Filho, Data de
Julgamento: 06/02/2024, 18ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 06/02/2024)

3

Apelação cível. Ação de execução
fiscal.Prejudicado. Correção de ofício .Fica
prejudicada a análise do recurso de apelação cível
quando constatada violação à norma processual
passível de correção de ofício.Citação por edital.
Curador especial. Violação .A ausência de
nomeação de curador especial ao réu revel citado
por edital acarreta nulidade dos atos processuais
subsequentes por flagrante violação à ampla defesa
e ao contraditório.Apelação cível conhecida e
julgada prejudicada. De ofício, sentença cassada.
 
(TJ-GO - Apelação Cível: 5772601-98
.2022.8.09.0091 JARAGUÁ, Relator.: Des(a) . Dioran
Jacobina Rodrigues, 10ª Câmara Cível, Data de
Publicação: (S/R) DJ)
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FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL NO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUANDO REVEL
NO PROCESSO CONHECIMENTO -
REPRESENTADO POR DEFENSORIA PÚBLICA -
DECORRIDO 1 ANO DO TRÂNSITO EM JULGADO

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO
VOLUNTÁRIO (Cumprimento de Sentença)

No cumprimento de sentença (título judicial), o
devedor deve ser intimado para pagar
voluntariamente em 15 dias (art. 523 do CPC). Pular
essa etapa e partir direto para a penhora e multa
viola o procedimento legal e gera nulidade dos atos
executivos subsequentes. Os tribunais estaduais
têm reconhecido essa nulidade quando o devedor
não foi formalmente intimado a pagar. Nessa
hipótese, a penhora realizada sem prévia intimação
é levantada, e o processo volta à fase de intimação,
assegurando ao executado a chance de quitar a
dívida sem multa

“Assim, ausente intimação da parte para
pagamento, deve ser reconhecida a nulidade dos
atos praticados, mormente porque, a partir do não
cumprimento voluntário da sentença, há incidência
de multa e honorários…”

Agravo de Instrumento nº
70083128041, TJRS – 5ª
Câmara Cível, Rel. Des.
Jorge Luiz Lopes do
Canto, julg. 15/04/2020,
publ. 16/04/2020.

STJ INTIMAÇÃO PESSOAL ART 513, PARÁGRAFO
SEGUNDO DO CPC

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. INTIMAÇÃO. CARTA COM AVISO DE
RECEBIMENTO.
AUSÊNCIA. NULIDADE. RÉU REVEL. AÇÃO DE
CONHECIMENTO.
DESPEJO E COBRANÇA DE ALUGUÉIS. RECURSO
PROVIDO.
1. É causa de nulidade processual a falta de
intimação do réu revel na fase de cumprimento de
sentença, devendo ser realizada por intermédio de
carta com aviso de recebimento nas hipóteses em
que o executado estiver representado pela
Defensoria Pública ou não possuir procurador
constituído nos autos, na forma do art. 513, § 2º, II,
do CPC/2015.
2. Recurso especial provido para anular os atos
posteriores à ausência de
intimação para cumprimento de sentença,
determinando-se, consequentemente, o retorno
dos autos à primeira instância. (STJ REsp
2.053.868-RS, 4 Turma, Relatoria Min Antonio
Carlos Ferreira, julgamento em 06/06/2023

2
VÍCIO NA INTIMAÇÃO DA ESPOSA(O) DO
EXECUTADO DO BEM IMÓVEL
PENHORADO

1

PENHORA DE BEM IMÓVEL DO
EXECUTADO E NÃO INTIMAÇÃO
DO CÔNJUGE DO EXECUTADO -
ART 842 DO CPC

RECAINDO A PENHORA SOBRE BENS
IMÓVEL OU DIREITO REAL SOBRE
IMÓVEL DEVERÁ SER INTIMADO O
CÔNJUGE DO EXECUTADO, NO
TERMOS DO ARTIGO 842 DO CPC.

ISSO SE JUSTIFICA PARA QUE O
CÔNJUGE NÃO DEVEDOR POSSA
DEFENDER SUA MEAÇÃO POR MEIO DE
EMBARGOS DE TERCEIRO

A EXIGÊNCIA É APENAS PARA PENHORA
DE BEM IMÓVEL, DISPENSADA QUANDO
O REGIME FOR DA SEPARAÇÃO
CONVENCIONAL ABSOLUTA DE BENS (O
REGIME DA SEPARAÇÃO LEGAL EXIGE A
INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE NÃO
DEVEDOR).

A FALTA DA INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE
NÃO DEVEDOR GERA A NULIDADE
ABSOLUTA, CONTAMINANDO TODOS
OS ATOS DO PROCESSO
SUBSEQUENTES, INCLUSIVE A
ALIENAÇÃO JUDICIAL DO BEM

O CÔNJUGE NÃO DEVEDOR, COM A
INTIMAÇÃO, SE TORNA PARTE NO
PROCESSO DE EXECUÇÃO
(ENTENDIMENTO DO STJ) E PODE
REAGIR À EXECUÇÃO DE 2 FORMAS:
EMBARGOS À EXECUÇÃO ou
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA  (MATÉRIA DE DEFESA DA
EXECUÇÃO) E EMBARGOS DE TERCEIRO
(AÇÃO PARA DESCONSTITUIR A
PENHORA)

2 jurisprudências

1

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE
INTIMAÇÃO DO EXECUTADO QUANTO À
PENHORA. NULIDADE. CERCEAMENTO DE
DEFESA CONFIGURADO. 1. A ausência de
intimação da parte executada, ou de seu
advogado, acerca da penhora do imóvel, é
causa de nulidade absoluta do ato, tendo em
vista o total cerceamento de defesa do
executado. 2. Da mesma forma, a falta de
intimação do cônjuge, sobre a penhora, torna
o ato nulo, nos termos do artigo 842, do CPC.
3. No caso, a penhora foi realizada sem que
houvesse a intimação do executado e sua
esposa, modo pelo qual é de ser declarada a
nulidade da penhora e de todos os atos
subsequentes.
(TJ-RS - AI: 70072258007 RS, Relator: João
Barcelos de Souza Junior, Data de Julgamento:
29/03/2017, Segunda Câmara Cível, Data de
Publicação: 03/04/2017)

2

AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA
DE INTIMAÇÃO DE CÔNJUGE SOBRE A
PENHORA DE BEM IMÓVEL - NULIDADE
SUSCITADA DE OFÍCIO. Não atendida a
exigência de intimação do cônjuge da parte
executada sobre a penhora de bem imóvel, há
de se decretar não só a nulidade da constrição
determinada, mas também de todos os atos
processuais subseqüentes, eis que há de se
preservar o direito do consorte não devedor de
defender sua meação por meio de embargos. 
(TJ-MG - AI: 10145110275917002 Juiz de Fora,
Relator: Arnaldo Maciel, Data de Julgamento:
13/06/2017, Câmaras Cíveis / 18ª CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 20/06/2017)

3

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA. ARREMATAÇÃO. PENHORA .
IMÓVEL. INTIMAÇÃO. CÔNJUGE. NECESSIDADE .
NULIDADE. 1. Recaindo a penhora sobre bem
imóvel, é imprescindível a intimação do cônjuge do
devedor, independentemente do regime de
bens.Precedentes . 2. Estando o acórdão recorrido
em harmonia com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 568/STJ,
aplicável por ambas as alíneas autorizadoras. 3.
Agravo interno não provido .
(STJ - AgInt no REsp: 1909273 MS 2018/0297534-4,
Relator.: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Data de Julgamento: 26/02/2024, T3 - TERCEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 01/03/2024)

4

3

NÃO INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE
DO EXECUTADO SOBRE A
DESIGNAÇÃO DE HASTA
PÚBLICA (leilão) DE UM BEM
IMÓVEL COMUM

NÃO INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE
DO EXECUTADO SOBRE A
DESIGNAÇÃO DE HASTA
PÚBLICA (leilão) DE UM BEM
IMÓVEL COMUM

BEM PENHORADO TAMBÉM
PERTENCENTE AO CÔNJUGE DO
EXECUTADO LEVADO À HASTA PÚBLICA
E ARREMATADO SEM INTIMAÇÃO DO
CÔNJUGE – NULIDADE DO ATO 
- estando o imóvel penhorado integrado
ao patrimônio do cônjuge, necessária sua
intimação quanto ao leilão judicial, haja
vista que a alienação, penhora e
arrematação interferem na sua
propriedade sobre a coisa, devendo ser
resguardados seus direitos nos termos do
normativo legal sobre a matéria.

BEM PENHORADO TAMBÉM
PERTENCENTE AO CÔNJUGE DO
EXECUTADO LEVADO À HASTA PÚBLICA
E ARREMATADO SEM INTIMAÇÃO DO
CÔNJUGE – NULIDADE DO ATO 
- estando o imóvel penhorado integrado
ao patrimônio do cônjuge, necessária sua
intimação quanto ao leilão judicial, haja
vista que a alienação, penhora e
arrematação interferem na sua
propriedade sobre a coisa, devendo ser
resguardados seus direitos nos termos do
normativo legal sobre a matéria (TJDF,
1297390, 7ª Turma Cível, julgamento
28.10.2020).

4

NÃO OBSERVAR OS PRAZOS MÍNIMOS
DE PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS DE
LEILÃO - ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 5
DIAS - NULIDADE DA ARREMATAÇÃO

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL OU JUDICIAL – EDITAL DE
LEILÃO – DESCUMPRIMENTO DO PRAZO
DE PUBLICAÇÃO COM ANTECEDÊNCIA
MÍNIMA DE 5 DIAS – NÃO OBSERVÂNCIA –
NULIDADE DA ARREMATAÇÃO 
- edital de leilão e descumprimento do prazo
de publicação com antecedência mínima de
05 dias causa nulidade da arrematação e dos
atos subsequentes, com a designação de
outra data para o ato.

+

AÇÃO DE EXECUÇÃO POR TÍTULO
EXTRAJUDICIAL OU JUDICIAL – BEM
PENHORADO LEVADO À HASTA PÚBLICA
– ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO EDITAL
POR FALTA DE INDICAÇÃO DA
EXISTÊNCIA DE CONSTRIÇÕES SOBRE O
IMÓVEL E VÍCIO RELATIVO AO VALOR DA
AVALIAÇÃO DO IMÓVEL - NULIDADE 
- vícios apontados no edital de publicação
da hasta pública e claros os defeitos causa
cancelamento do ato exproprietário com
determinação de novo edital para
saneamento dos vícios.

EMENTA: PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL - DESCUMPRIMENTO DO ART.
1.018, § 2º DO CPC - PRELIMINAR REJEITADA -
MÉRITO - NULIDADE DO PROCEDIMENTO
EXPROPRIATÓRIO - INVALIDADE DO EDITAL -
PUBLICAÇÃO TARDIA - AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS ESSENCIAIS - ARREMATAÇÃO
DESCONSTITUÍDA. 1) Com efeito, o texto da lei
processual é taxativo ao exigir que o leilão para a
alienação judicial de bem penhorado será
precedido da publicação do edital com
antecedência mínima de cinco dias da data
marcada para o leilão e em sítio eletrônico na rede
mundial de computadores, designado pelo juízo da
execução, ou, conforme o caso, ou edital será
afixado em local de costume e publicado, em
resumo, pelo menos uma vez em jornal de ampla
circulação local nos termos do art . 887, parágrafos
1º, 2º e 3º do CPC. 2) Assim, a publicação do edital
de leilão realizada apenas com a sua afixação em
local de costume não supre a formalidade prevista
no art. 887, § 3º do CPC, que exige a concomitante
publicação do edital, em resumo, pelo menos uma
vez em jornal de ampla circulação local, com
antecedência mínima de cinco dias da data do
leilão, conforme determina o § 2º do referido artigo.
`

3) Portanto, deve ser anulado o leilão e,
consequentemente, a arrematação, realizado sem
observância das prescrições legais quanto à
publicidade da praça, por causar, na espécie,
manifesto prejuízo aos executados, mormente
porque no primeiro leilão não compareceram
interessados e no segundo leilão o imóvel
penhorado foi arrematado pela metade do valor da
sua avaliação . 4) No edital do leilão de bem
penhorado, além de outros conteúdos obrigatórios,
também deve constar a "menção da existência de
ônus, recurso ou processo pendente sobre os bens
a serem leiloados", sob pena de nulidade do
procedimento expropriatório, nos termos do art.
886, VI do CPC.
 
(TJ-MG - AI: 10472110051092001 MG, Relator.:
Otávio Portes, Data de Julgamento: 19/02/2020,
Data de Publicação: 21/02/2020)
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PENHORA DE BEM IMÓVEL
ADQUIRIDO EM CONDOMÍNIO -
ARREMATAÇÃO - AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO DOS
CO-PROPRIETÁRIOS SOBRE A
ALIENAÇÃO JUDICIAL - art 889
do CPC - preterido o direito de
preferência dos demais
condôminos - art 843, § 1º, do
CPC

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
OU JUDICIAL. EMBARGOS À
ARREMATAÇÃO. PENHORA DE BEM
IMÓVEL ADQUIRIDO EM CONDOMÍNIO.
ARREMATAÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA
DE INTIMAÇÃO DOS CO-PROPRIETÁRIOS
SOBRE A ALIENAÇÃO JUDICIAL.
NECESSIDADE DE CIÊNCIA INEQUÍVOCA
E PRÉVIA PARA EXERCER O DIREITO DE
PREFERÊNCIA NA AQUISIÇÃO DO
IMÓVEL

- Nos termos do artigo 889, do CPC, o
coproprietário de um bem indivisível do
qual tenha sido penhorada fração ideal
deverá ser cientificado da alienação
judicial, com pelo menos 05 dias de
antecedência, sob pena de nulidade da
arrematação. Ainda dispõe o § 1º, do art
843 do CPC, que é reservado ao
coproprietário a preferência na
arrematação do bem em igualdade de
condições (TJPR, 15ª Câmara Cível,
0022101-49.2019.8.16.0000, Rel Des
Jucimar Novochadlo, julgamento
28.08.2019).
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NULIDADE POR
VÍCIOS NO TÍTULO
EXECUTIVO

atributos do TÍTULO EXECUTIVO
- OBRIGAÇÃO:

CERTEZA existência de uma obrigação que tem que
ser cumprida pelo DEVEDOR

OBRIGAÇÃO DE PAGAR, ENTREGAR,
FAZER OU NÃO FAZER

LIQUIDEZ
objeto da obrigação é DETERMINADO ou
DETERMINÁVEL por simples cálculo
aritmético

EXIGIBILIDADE
já está VENCIDA, pode ser EXIGIDA pelo
credor (não está submetida a termo ou
condição)

* exemplos
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NULIDADE DA CDA POR VÍCIOS FORMAIS
 (Execução Fiscal)

Na execução fiscal, a Certidão da Dívida Ativa
(CDA) serve de título executivo. Vícios formais ou
materiais na CDA – como falta de algum dos
requisitos do art. 2º, §5º, da Lei 6.830/80 –
acarretam a nulidade da execução por ausência de
título válido.

Os tribunais exigem que a CDA contenha, por
exemplo, identificação precisa do devedor, origem
e fundamento legal do crédito, valor e data.

Se a CDA for incompleta ou errônea (por exemplo,
não indicar a origem legal da dívida), não pode ser
emendada para suprir o defeito após ajuizada a
execução.

O STJ, em 2023, confirmou que não é admissível
“corrigir” o título fiscal para sanar vícios essenciais –
o único caminho é cancelar a CDA nula e, se
possível, emitir outra dentro do prazo legal.

“Não é possível corrigir, na certidão de dívida ativa,
vícios do lançamento e/ou da inscrição, de que é
exemplo a ausência de indicação do fundamento
legal da dívida. Precedentes”
lexml.gov.br
.
Referência do acórdão: AgInt no AgInt no AREsp
1.742.874/SP, STJ – Primeira Turma, julg.
13/03/2023, publ. 16/03/2023. (Executivo fiscal
extinto por nulidade da CDA.)

8 ARREMATAÇÃO POR PREÇO VIL

A lei veda vendas judiciais por preço vil,
protegendo o devedor contra a alienação do bem
por valor irrisório. O CPC/2015 define
objetivamente preço vil como o lance inferior a
50% do valor de avaliação do bem (salvo outra base
fixada no edital)

. Caso o bem seja arrematado por valor muito baixo
(p.ex. abaixo da metade da avaliação) em
desconformidade com essa regra, o executado
pode requerer a anulação da arrematação. Os
tribunais reconhecem essa nulidade, pois a venda
por preço vil fere a finalidade do processo
executivo e o princípio do equilíbrio entre credor e
devedor. Mesmo quando o lance atende ao mínimo
legal, pode-se arguir preço vil relativo se houver
circunstâncias de ocultação de informações ou
fraude que tenham deprimido artificialmente o
valor do bem.
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FALTA DE INTIMAÇÃO DE TERCEIROS
INTERESSADOS

Certos terceiros têm direito a serem notificados em
atos da execução, e sua ausência pode macular o
feito. Por exemplo, credor hipotecário ou com
penhor registrado sobre o bem deve ser intimado
da alienação judicial (CPC, arts. 804 e 889, V); do
contrário, a arrematação pode ser invalidada ou ao
menos ineficaz em relação a esse ônus. Há
decisões reconhecendo nulidade de leilão em que
não se intimou o credor hipotecário, visto que a lei
prevê sua ciência prévia para resguardar seus
direitos

7 ADVERTÊNCIA PRÁTICA Princípio do prejuízo e da boa-fé processual:

é importante notar que, na arguição de nulidades,
vigora o princípio “pas de nullité sans grief” – não há
nulidade sem prejuízo. O STJ tem rechaçado as
chamadas “nulidades de algibeira”, em que a parte
deixa para alegar um vício apenas após resultar
vencida, sem demonstrar prejuízo efetivo

guardou a alegação de nulidade para usá-la em
momento mais conveniente, e mesmo assim não
demonstrou prejuízo ao exercício da ampla defesa.

jurisprudência
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PROCESSO CIVIL. PUBLICAÇÃO. INTIMAÇÃO.
ARTIGO 272, § 5º . CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NOME. ADVOGADO. PEDIDO . EXCLUSIVIDADE.
NULIDADE ABSOLUTA. EXISTÊNCIA. ARGUIÇÃO
IMEDIATA . NÃO OBSERVADA. NULIDADE DE
ALGIBEIRA. INADIMISSIBILIDADE. NULIDADE .
PRECLUSÃO TEMPORAL. APLICÁVEL.
PRECEDENTES. STJ . 1. O artigo 272, § 5º, do
Código de Processo Civil estabeleceu que diante
do requerimento expresso de publicação exclusiva,
é nula a intimação em nome de outro advogado,
ainda que conste dos autos instrumento de
procuração ou substabelecimento, pois, em tese,
acarreta cerceamento de defesa. 2. Considera-se
nula a publicação realizada em nome de outros
advogados, nos quais constam apenas em
substabelecimentos, ante o requerimento expresso
de publicação exclusiva . 3. A nulidade dos atos
processuais deve ser alegada na primeira
oportunidade em que couber à parte falar nos
autos, sob pena de preclusão. Inteligência do artigo
278 do Código de Processo Civil.

4 . Configura "nulidade de algibeira" ou "nulidade de
bolso", quando a parte deliberadamente opta por se
manter silente, vindo a suscitar nulidades somente
no momento em que melhor lhe convir, conduta
violadora da boa-fé processual e amplamente
rechaçada pela jurisprudência. 5. Constatado que a
executada, apesar de tomar conhecimento
voluntariamente dos atos processuais praticados
após o oferecimento da contestação, deixou
propositalmente de indicar a existência de nulidade
concernente à falha na indicação do causídico nas
publicações judiciais, deve ser reconhecida a
preclusão temporal da alegação do referido vício,
ainda que esse represente nulidade absoluta.
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça . 6.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.
(TJ-DF 07235848320238070000 1739461,
Relator.: MARIA DE LOURDES ABREU, Data de
Julgamento: 09/08/2023, 3ª Turma Cível, Data de
Publicação: 17/08/2023)
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Agravo de instrumento. Cobrança de condomínio.
Cumprimento de sentença. Alegação, do
coexecutado, de nulidade dos atos processuais
após o falecimento da coexecutada . Comunicação
sobre o falecimento da parte realizada apenas
passados três anos do fato. Silêncio sobre o fato
ensejador de nulidade, comunicado
posteriormente, que configura estratégia
denominada "nulidade de algibeira". Tese repelida
Litigância de Má-fé. Caracterização . Proceder
temerário. Comunicação acerca do falecimento da
coexecutada, sua esposa, passados três anos do
fato e somente às vésperas da ocorrência de leilão.
Lesão ao dever elementar de boa-fé (art. 5º do
CPC) . Conduta processual que importa em
improbidade processual. Evidente intuito
protelatório. Incidência do art. 80, incisos I, IV e V
do CPC . Condenação mantida. Recurso
desprovido.
(TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2201433-21.2023
.8.26.0000 São Paulo, Relator.: Rômolo Russo, Data
de Julgamento: 30/11/2023, 34ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 30/11/2023)



DE 12 - ACELERADOR - NULIDADES NO PROCESSO DE EXECUÇÃO

1. CONTEÚDO

1.1. PILAR DA TÉCNICA NO PROCESSO DE EXECUÇÃO

1.1.1. :warning: :dart: MÉTODO MMA - M - MATÉRIA DE DEFESA - NULIDADES

1.1.1.1. NULIDADES NO PROCESSO DE EXECUÇÃO

1.1.1.1.1. 1

1.1.1.1.1.1. IDEIAS GERAIS - NULIDADES NO PROCESSO DE EXECUÇÃO

1.1.1.1.1.1.1. PROCESSSO DE EXECUÇÃO - CAMPO DE BATALHA ENTRE EXEQUENTE x EXECUTADO

1.1.1.1.1.1.1.1. EXEQUENTE - DIREITO FUNDAMENTAL DE TER SATISFEITA A OBRIGAÇÃO CONTIDA NO TÍTULO EXECUTIVO

1.1.1.1.1.1.1.1.1. X

1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. EXECUTADO - DIREITO FUNDAMENTAL DE DEFESA - DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, DIREITO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, PRIVACIDADE

1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. PROCESSO DE EXECUÇÃO - CONJUNTO DE ATOS PARA DAR SATISFATIVIDADE AO QUE ESTÁ NO TÍTULO EXECUTIVO

1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. ESTADO JUIZ VAI REALIZAR ATOS PARA EFETIVAR O DIREITO DO EXEQUENTE

1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. ATOS PRATICADOS PELO ESTADO JUIZ por exemplo NO PROCESSO DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA

1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. INDIVIDUALIZAR um PATRIMÔNIO DO EXECUTADO + AVALIAR + VENDER

1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. ATO DE SUBROGAÇÃO

1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.2. IMPOR UMA RESTRIÇÃO AO EXECUTADO PARA FORÇAR O EXECUTADO A CUMPRIR A OBRIGAÇÃO

1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.2.1. ATO DE COERÇÃO

1.1.1.1.1.1.2. ESSA LUTA - BATALHA TEM REGRAS PRÓPRIAS - devem ser RESPEITADAS

1.1.1.1.1.1.2.1. REGRAS DO JOGO

1.1.1.1.1.1.2.1.1. TODA BATALHA, TODA LUTA TEM REGRAS ...

1.1.1.1.1.1.2.1.1.1. o JOGO aqui é o PROCESSO DE EXECUÇÃO

1.1.1.1.1.1.2.1.1.1.1. ESSE PROCESSO DE EXECUÇÃO para atingir a DUPLA FINALIDADE (satisfazer o credor e proteger o devedor)

1.1.1.1.1.1.2.1.1.1.1.1. deve se DESENVOLVER de FORMA VÁLIDA = OBSERVADAS TODOS OS PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS e TODOS OS SEUS ATOS DEVEM PREENCHER OS REQUISITOS ESTABELECIDOS PELA LEI PARA QUE POSSAM PRODUZIR OS EFEITOS ESPERADOS !!

1.1.1.1.1.1.2.1.1.1.1.1.1. QUANDO AS REGRAS DO JOGO NÃO SÃO RESPEITADAS = surgem as NULIDADES DO PROCESSO DE EXECUÇÃO ou NULIDADE de um ATO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

1.1.1.1.1.1.2.1.1.1.1.1.1.1. MATÉRIA DE DEFESA DO EXECUTADO !!!

1.1.1.1.1.1.2.1.1.1.1.1.1.2. EXEQUENTE PODE EVITAR QUE ATOS NULOS SEJAM PRATICADOS NO PROCESSO E COM ISSO EVITAR A ALEGAÇÃO DESSA MATÉRIA DE DFESA

1.1.1.1.1.1.3. DIFERENTE DO PROCESSO DE CONHECIMENTO na EXECUÇÃO não temos uma FASE própria de SANEAMENTO dos vícios processuais

1.1.1.1.1.1.3.1. na EXECUÇÃO a ATIVIDADE SANEADORA é de CARÁTER PERMANENTE, implementada pelo juiz desde a ADMISSÃO DA PETIÇÃO inaugural até o FINAL DE TODA ATIVIDADE EXECUTÓRIA

1.1.1.1.1.1.3.1.1. ESSA ATIVIDADE SANEADORA deve ser realizada pelo JUIZ e pelas PARTES, notadamente o EXECUTADO !!! = MATÉRIA DE DEFESA

1.1.1.1.2. 2

1.1.1.1.2.1. PODEM OCORRER NA EXECUÇÃO todas as ESPÉCIES DE DEFEITOS que vão gerar a INVALIDADE do processo de execução ou do ato executivo

1.1.1.1.2.1.1. 2 principais DEFEITOS = que geram a INVALIDADE são

1.1.1.1.2.1.1.1. a

1.1.1.1.2.1.1.1.1. NULIDADE ABSOLUTA

1.1.1.1.2.1.1.1.1.1. * MAIS GRAVE ( partes + objeto + forma)

1.1.1.1.2.1.1.1.1.2. * é INSANÁVEL

1.1.1.1.2.1.1.1.1.3. * pode ser DECRETADA DE OFÍCIO pelo juiz, a QUALQUER TEMPO ou GRAU DE JURISDIÇÃO

1.1.1.1.2.1.1.1.1.4. * aqui o ATO NÃO ATINGE a sua FINALIDADE

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5. EXEMPLOS DE NULIDADES ABSOLUTAS

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5.1. MATÉRIAS

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5.1.1. * TÍTULO NÃO VENCIDO = INEXIGÍVEL

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5.1.2. * TÍTULO ILÍQUIDO

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5.1.3. * VIOLAÇÃO COMPETÊNCIA ABSOLUTA

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5.1.4. * FALTA DO TÍTULO EXECUTIVO

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5.1.5. * PENHORA DE BENS INALIENÁVEIS POR NATUREZA LEAGAL - art 833

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5.1.6. * NULIDADE OU INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5.1.7. * NÃO INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE EXECUTADO

1.1.1.1.2.1.1.1.1.5.1.8. NÃO NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL AO EXECUTADO CITADO POR EDITAL

1.1.1.1.2.1.1.2. b

1.1.1.1.2.1.1.2.1. NULIDADE RELATIVA

1.1.1.1.2.1.1.2.1.1. * MENOS GRAVE porque o ATO PODE ATINGIR SUA FINALIDADE mesmo com o vício

1.1.1.1.2.1.1.2.1.2. * é SANÁVEL se não CAUSAR PREJUÍZO AO CUMPRIMENTO DA FINALIDADE

1.1.1.1.2.1.1.2.1.3. * tem que ser PROVADA PELA PARTE (EXECUTADO) + NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE + PROVA DO PREJUÍZO

1.1.1.1.2.1.1.2.1.3.1. MATÉRIAS

1.1.1.1.2.1.1.2.1.3.1.1. VÍCIOS NO DEMONSTRATIVO DE DÉBTO -

1.1.1.1.2.1.1.2.1.3.1.1.1. Não cumpre os requisitos do parágrafo únco do artigo 798, do CPC

1.1.1.1.2.1.1.2.1.3.1.2. NÃO PROVIDENCIAR A SUCESSÃO PROCESSUAL - MORTE DA PARTE

1.1.1.1.3. 3

1.1.1.1.3.1. MEIOS DE DEFESA PARA ALEGAR A NULIDADE na EXECUÇÃO - como alegar

1.1.1.1.3.1.1. a

1.1.1.1.3.1.1.1. DEFESA TRADICIONAL

1.1.1.1.3.1.1.1.1. EMBARGOS À EXECUÇÃO

1.1.1.1.3.1.1.1.1.1. título for EXTRAJUDICIAL

1.1.1.1.3.1.1.1.2. IMPUGNAÇÃO ao CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1.1.1.1.3.1.1.1.2.1. título for JUDICIAL

1.1.1.1.3.1.2. b

1.1.1.1.3.1.2.1. NO PRÓPRIO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO = EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE

1.1.1.1.3.1.2.1.1. petição incidental do EXECUTADO = EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1. O QUE É ?

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1.1. STJ

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1.1.1. MATÉRIA ALEGADA PODE SER CONHECIDA DE OFÍCIO PELO JUÍZO

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1.1.1.1. EXEMPLO

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1.1.1.1.1. PAGAMENTO = INEXIGIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1.1.1.1.2. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1.1.2. EXECUTADO TENHA PROVA PRÉ CONSTITUÍDA DA ALEGAÇÃO

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1.1.2.1. QUESTÃO DE FATO

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1.1.2.2. PROVA DOCUMENTADA

1.1.1.1.3.1.2.1.1.1.1.3. NÃO HAJA NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA PARA JUIZ DECIDIR SOBRE A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO

1.1.1.1.3.1.2.1.1.2. FUNDAMENTO

1.1.1.1.3.1.2.1.1.2.1. PREVISÃO LEGAL

1.1.1.1.3.1.2.1.1.2.1.1. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1.1.1.1.3.1.2.1.1.2.1.1.1. ART 518

1.1.1.1.3.1.2.1.1.2.1.1.1.1. TODAS AS QUESTÕES RELATIVAS À VALIDADE DO PROCEDIMENTO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E DOS ATOS EXECUTIVOS SUBSQUENTES PODERÃO SER ARGUIDAS PELO EXECUTADO NOS PRÓPRIOS AUTOS E NESTES SERÃO DECIDIDAS PELO JUIZ

1.1.1.1.3.1.2.1.1.2.1.2. EXECUÇÃO AUTÔNOMA

1.1.1.1.3.1.2.1.1.2.1.2.1. ART 803, PARÁGRAFO ÚNICO

1.1.1.1.3.1.2.1.1.2.1.2.1.1. NULIDADE DA EXECUÇÃO SERÁ PRONUNCIADA PELO JUIZ, DE OFICIO OU A REQUERIMENTO DA PARTE, INDEPENDENTEMENTE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO

1.1.1.1.4. 4

1.1.1.1.4.1. QUEM PODE ALEGAR AS NULIDADES

1.1.1.1.4.1.1. JUIZ, de OFÍCIO, nos PRÓPRIOS AUTOS DA EXECUÇÃO - qualquer NULIDADE, não precisa aguardar a alegação através dos embargos ou impugnação ao cs

1.1.1.1.4.1.1.1. PARTE INTERESSADA, a qualquer tempo

1.1.1.1.4.1.1.1.1. normalmente DEVEDOR EXECUTADO

1.1.1.1.4.1.1.1.1.1. POR PETIÇÃO AVULSA

1.1.1.1.4.1.1.1.1.2. EMBARGOS ou IMPUGNAÇÃO CS

1.1.1.1.4.1.1.1.1.3. IMPORTANTE O EXEQUENTE PERMANECER ATENTO ÀS FORMALIDADES E REGULARIDADESDOS ATOS PROCESSUAIS PRATICADOS - EVITAR ALEGAÇÃO FUTURA DO DEVEDOR

1.1.1.1.5. 5

1.1.1.1.5.1. PREVISÃO LEGAL

1.1.1.1.5.1.1. art 803 do CPC

1.1.1.1.5.1.1.1. É nula a execução se:

1.1.1.1.5.1.1.1.1. I - o título executivo extrajudicial não corresponder a obrigação certa, líquida e exigível;

1.1.1.1.5.1.1.1.2. II - o executado não for regularmente citado;

1.1.1.1.5.1.1.1.3. III - for instaurada antes de se verificar a condição ou de ocorrer o termo.

1.1.1.1.5.1.1.1.4. Parágrafo único. A nulidade de que cuida este artigo será pronunciada pelo juiz, de ofício ou a requerimento da parte, independentemente de embargos à execução.

1.1.1.1.5.1.1.1.5. * ROL EXEMPLIFICATIVO - não esgota a matéria = DEMANDA ESTUDO E CONHECIMENTO JURISPRUDENCIAL para identificar na PRÁTICA

1.1.1.1.6. 6

1.1.1.1.6.1. NULIDADES QUE ACONTECEM COM FREQUÊNCIA - VOCÊ PODE ALEGAR NO SEU CASO CONCRETO

1.1.1.1.6.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.1.1. VÍCIOS DE CITAÇÃO NA EXECUÇÃO

1.1.1.1.6.1.1.1.1. A citação válida do executado é pressuposto indispensável para a validade da execução. Sua ausência ou irregularidade acarreta nulidade absoluta de todos os atos subsequentes

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1. Os tribunais reconhecem que o vício de citação pode ser alegado a qualquer tempo, não se sujeitando a preclusão ou coisa julgada, dada sua natureza de ordem pública

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1. CITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA POR CARTA COM AR - RECEBIDA POR TERCEIRO - ASSINATURA DE TERCEIRO NO AR

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.1.1. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. REVELIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CITAÇÃO POSTAL. MANDADO CITATÓRIO RECEBIDO POR TERCEIRO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU PESSOA FÍSICA. NECESSIDADE DE RECEBIMENTO E ASSINATURA PELO PRÓPRIO CITANDO, SOB PENA DE NULIDADE DO ATO, NOS TERMOS DO QUE
DISPÕEM OS ARTS. 248, § 1º, E 280 DO CPC/2015. TEORIA DA APARÊNCIA QUE NÃO SE APLICA AO CASO. NULIDADE DA CITAÇÃO RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO. 1. A citação de pessoa física pelo correio se dá com a entrega da carta citatória diretamente ao citando, cuja assinatura deverá constar no respectivo aviso de recebimento, sob pena de nulidade do ato, nos termos do que dispõem os arts.
248, § 1º, e 280 do CPC/2015. 2. Na hipótese, a carta citatória não foi entregue ao citando, ora recorrente, mas sim à pessoa estranha ao feito, em clara violação aos referidos dispositivos legais.

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. 3. Vale ressaltar que o fato de a citação postal ter sido enviada ao estabelecimento comercial onde o recorrente exerce suas atividades como sócio administrador não é suficiente para afastar norma processual expressa, sobretudo porque não há como se ter certeza de que o réu tenha efetivamente tomado ciência da ação monitória contra si ajuizada, não se podendo olvidar que o feito
correu à sua revelia. 4. A possibilidade da carta de citação ser recebida por terceira pessoa somente ocorre quando o citando for pessoa jurídica, nos termos do disposto no § 2º do art. 248 do CPC/2015, ou nos casos em que, nos condomínios edilícios ou loteamentos com controle de acesso, a entrega do mandado for feita a funcionário da portaria responsável pelo recebimento da correspondência, conforme
estabelece o § 4º do referido dispositivo legal, hipóteses, contudo, que não se subsumem ao presente caso. 5. Recurso especial provido. (STJ, REsp 1840.466. 3ª Turma, Rel Min Marco Aurelio Bellizze, julgamento 16.06.2020)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. CUIDADO - RECEBIMENTO DE PESSOA DA FAMÍLIA PODE GERAR PRESUNÇÃO DE CONHECIMENTO - ESPOSA ou FILHOS

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1.1. “Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença. Monitória. Cheques. Citação por via postal. Pessoa física. Entrega no endereço do devedor. Aviso de recebimento assinado por terceira pessoa, esposa do executado. Validade. Presença do inequívoco conhecimento da ação. Nulidade não configurada. Decisão mantida. Recurso desprovido” (TJSP, AI nº XXXXX-
95.2020.8.26.0000, Relator Pedro Kodama, Comarca: Jales, Órgão julgador: 37ª Câmara de Direito Privado, Data do julgamento: 29/10/2020, Data de publicação: 29/10/2020).

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.2. 2

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.2.1. *AGRAVO DE INSTRUMENTO – Execução de título extrajudicial – Decisão indeferiu pedido de validade da citação do executado pessoa física – Carta postal recebida por terceiro – Inviabilidade de aplicação da teoria da aparência – Nulidade da citação postal quando recebida por terceiro estranho ao processo – Inteligência do art. 248, § 1º, do CPC – Precedentes – Recurso negado. (TJSP -
Agravo de Instrumento: 22358575520248260000 Guaíra, Relator.: Francisco Giaquinto, Data de Julgamento: 06/09/2024, 13ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 06/09/2024)



1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.3. 3

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.3.1. AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - NULIDADE DA CITAÇÃO - CARTA DE CITAÇÃO RECEBIDA POR TERCEIRO ESTRANHO À LIDE - VIOLAÇÃO À PESSOALIDADE DO ATO - NULIDADE RECONHECIDA - EXECUÇÃO EXTINTA - RECURSO PROVIDO. - O vício transrescisório da nulidade da citação constitui matéria passível de ser
examinada em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de provocação da parte, podendo ser objeto de ação específica ou, ainda, suscitada como matéria de defesa em sede de processo executivo - Constatada a nulidade da citação, vício de acentuada gravidade, impõe-se a anulação do ato e dos subsequentes, visto que a validade da citação constitui pressuposto de desenvolvimento regular do
processo - Recurso ao qual se dá provimento. (TJMG - AI: 10000220430615001 MG, Relator.: Lílian Maciel, Data de Julgamento: 15/06/2022, Câmaras Cíveis / 20ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 20/06/2022)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.4. 4

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.4.1. AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - NULIDADE DA CITAÇÃO - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - ARGUIÇÃO POR MERA PETIÇÃO - QUESTÃO NÃO SUJEITA À PRECLUSÃO - CARTA DE CITAÇÃO RECEBIDA POR TERCEIRO ESTRANHO À LIDE - VIOLAÇÃO À PESSOALIDADE DO ATO - NULIDADE RECONHECIDA - EXECUÇÃO EXTINTA - RECURSO
PROVIDO. - O vício transrescisório da nulidade da citação constitui matéria passível de ser examinada em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de provocação da parte, podendo ser objeto de ação específica ou, ainda, suscitada como matéria de defesa em sede de processo executivo - Considerando que a carta citatória foi recebida por terceiro estranho à lide, impõe-se a anulação do ato e dos
subsequentes, visto que a validade da citação constitui pressuposto de desenvolvimento regular do processo - Recurso ao qual se dá provimento. (TJMG - Agravo de Instrumento: 18746607220238130000, Relator.: Des.(a) Lílian Maciel, Data de Julgamento: 31/01/2024, Câmaras Cíveis / 20ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 01/02/2024)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.5. 5

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.5.1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE . CITAÇÃO POSTAL RECEBIDA POR TERCEIRO ESTRANHO À LIDE. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS SUBSEQUENTES. REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO PROVIDO . 1. A citação pessoal do réu pessoa física se dá mediante a entrega
diretamente à parte, ao seu representante legal ou ao seu procurador legalmente autorizado, da carta registrada, cuja assinatura deverá constar no aviso de recebimento (art. 242 do CPC). 2 . O aviso de recebimento assinado por terceiro estranho à lide implica em nulidade da citação e dos atos processuais subsequentes. 3. Não perfectibilizada a relação processual, deve-se anular o feito, ab initio, com a concessão de
prazo para cumprimento da obrigação ou oposição de embargos. 4 . Decisão agravada reformada. 5. Recurso provido. (TJPR - 20ª Câmara Cível - 0074731-77 .2022.8.16.0000 - Almirante Tamandaré - Rel .: DESEMBARGADOR FABIO MARCONDES LEITE - J. 02.05.2023) (TJ-PR - AI: 00747317720228160000 Almirante Tamandaré 0074731-77 .2022.8.16.0000 (Acórdão), Relator.: Fabio Marcondes Leite, Data de
Julgamento: 02/05/2023, 20ª Câmara Cível, Data de Publicação: 05/05/2023)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.2. 2

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.2.1. CITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA POR CARTA COM AR - MORA EM CONDOMÍNIO - EDIFÍCIO - ENTREGA PORTEIRO SEM RESSALVAS ... citando não morava mais no condomínio OU recebido por pessoa estranha

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.2.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.2.1.1.1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NULIDADE DA CITAÇÃO. Carta de citação recebida na portaria do condomínio edilício, sem ressalvas. Recorrente comprovou que, no entanto, que não residia mais no local, à época. Exceção à regra do art. 248, §4o, do CPC/15. Precedentes do E. TJSP. Decisão reformada. RECURSO PROVIDO. (TJSP; Agravo de
Instrumento 2170091-26.2022.8.26.0000; Relator (a): Rosangela Telles; Órgão Julgador: 31a Câmara de Direito Privado; Foro de São Caetano do Sul - 4a. Vara Cível; Data do Julgamento: 23/08/2022; Data de Registro: 23/08/2022)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.2.1.2. 2

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.2.1.2.1. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. REVELIA. CITAÇÃO VÁLIDA. PESSOA FÍSICA. RECEBIMENTO PELO PORTEIRO. ART. 248, § 4º, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 1. Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega do mandado a funcionário da portaria responsável pelo recebimento de
correspondência, que, entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por escrito, sob as penas da lei, que o destinatário da correspondência está ausente. 2. O entendimento jurisprudencial da Corte Superior é no sentido de que é ônus do requerido comprovar que o recebedor da citação por aviso de recebimento é pessoa estranha ao quadro de funcionários do prédio/condomínio, bem como situação apta a
colocar em dúvida que a correspondência lhe tenha sido entregue.

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.2.1.2.1.1. 3. No caso vertente, os documentos acostados aos autos não comprovam as alegações contraditórias do apelante de que não residia mais no local em que foi efetivada a citação, tampouco que o AR foi recebido por pessoa estranha ao quadro do Condomínio, sendo devolvido após mais de 3 (três) meses do recebimento. 4. Apesar de desprovido o apelo, deixa-se de majorar a verba
honorária advocatícia porque fixada no patamar máximo previsto em lei (art. 85, § 2º e § 11, CPC). APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. (TJGO, Ap 0379050-02.2016.8.09.0006, 4 Câmera Civil, Rel Des NELMA BRANCO FERREIRA PERILO, j. 08.08.2022)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.2.1.3. 3

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.2.1.3.1. AGRAVO. Execução. Cumprimento de sentença. Rejeição de Exceção de Pré-executividade . CITAÇÃO. Arguição de nulidade de citação. Carta recebida por porteiro sem ressalva que, a princípio, autoriza a aplicação do art , 248, § 4º, do CPC. Presunção de validade da citação (art . 248, § 4º, do CPC) que foi elidida pelas provas carreadas aos autos. A citação recebida pelo porteiro somente é
válida se o citado realmente reside no local. Provas dos presentes autos que comprovam que a executada residia em outro endereço/cidade/estado. Nulidade da citação reconhecida . Determinação de reabertura de prazo para contestação. Recurso provido. (TJSP - Agravo de Instrumento: 21015238420248260000 Sorocaba, Relator.: Luis Carlos de Barros, Data de Julgamento: 07/10/2024, 20ª Câmara de Direito Privado,
Data de Publicação: 07/10/2024)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.3. 3

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.3.1. EXECUÇÃO PROPOSTA CONTRA EXECUTADO PESSOA JURÍDICA - NULIDADE QUANDO carta com AR entregue para terceiro que não pertence ao quadro de funcionários da empresa OU encaminhada para endereço que não é o atual da sede da empresa = alteração contratual do endereço não observada

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.3.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.3.1.1.1. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CITAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. TEORIA DA APARÊNCIA AFASTADA. NULIDADE DA CITAÇÃO. DECISÃO REFORMADA. 1. É certo que a citação constitui pressuposto de existência e de validade do processo, bem como que sua falta ou irregularidade pode ensejar eventual nulidade processual. 2. Nos termos do art. 248 , § 2º do
CPC/2015 , sendo o citando pessoa jurídica, será válida a entrega do mandado a pessoa com poderes de gerência geral ou de administração ou, ainda, a funcionário responsável pelo recebimento de correspondências?.

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.3.1.1.1.1. 3. A falta de ressalva ou de recusa do funcionário no recebimento do mandado de citação não opera a sua automática validação, nem mesmo com base na teoria da aparência, se provado nos autos que a Empresa citanda não funcionava no endereço em que aquele foi entregue, tendo sido recebido o mandado por funcionário de empresa diversa. 4. É nula a citação de pessoa jurídica
operada em endereço diverso daquele constante de sua Alteração Contratual e cujo mandado de citação não foi recebido por seu funcionário. 5. Recurso provido. Processo anulado. Restituição do prazo para contestação. (TDF 0703399-92.2021.8.07.0000, Relator: GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA, Data de Julgamento: 12/05/2021, 7ª Turma Cível, Publicado no DJE : 28/05/2021)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.3.1.2. 2

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.3.1.2.1. AGRAVO INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - NULIDADE DA CITAÇÃO - PESSOA JURÍDICA - AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA OU FUNCIONÁRIO - CITAÇÃO INVÁLIDA. I - É válida a citação realizada na pessoa de quem se apresenta como representante legal da pessoa jurídica, sem fazer qualquer ressalva quanto à inexistência
de poderes para tal, em face da aplicação da teoria da aparência. II - A teoria da aparência só se aplica quando o mandado de citação é recebido, sem ressalva, por alguém que tenha alguma relação com a empresa que se pretende citar, tal como gerente ou empregado. III - Não tendo ocorrido a citação na pessoa do representante legal da pessoa jurídica ou na pessoa que tem alguma relação com a empresa, deve ser
reconhecida a nulidade do ato citatório. IV - O comparecimento espontâneo do executado supre a falta ou a nulidade da citação, nos termos do artigo 239, § 1º do CPC. (TJ-MG - AI: 10000212671747001 MG, Relator: Fernando Caldeira Brant, Data de Julgamento: 06/07/2022, Câmaras Cíveis / 20ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 07/07/2022)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.4. 4

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.4.1. EXECUÇÃO PROPOSTA CONTRA EXECUTADO FALECIDO PREVIAMENTE - NULIDADE DA EXECUÇÃO

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.4.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.4.1.1.1. Processual. Condomínio. Despesas comuns. Execução por título extrajudicial. Informação de que a executada teria falecido três anos antes do ajuizamento da execução, fato até então desconhecido pelo exequente. Pedido de reconhecimento da nulidade da citação (feita mediante entrega da carta citatória na portaria do edifício) e de aditamento à petição inicial, com regularização do polo
passivo. Sentença que, desacolhendo tal requerimento, deu por extinto o processo, por falta de pressuposto processual de constituição e desenvolvimento. Inconformismo do exequente. Pertinência. Postulação do exequente, de adequação em termos originais do polo passivo (diferentemente, portanto, da habitação dos sucessores, como entendeu a r. sentença), que resolve o problema, na medida em que, na prática,
inexistente a citação que, como se supunha, tinha ocorrido. Decreto extintivo afastado, para que tenha lugar a retomada do processamento, ab initio. Sentença reformada em tal sentido. Apelação do exequente provida, com observação. (TJSP; Apelação Cível 1016075-74.2018.8.26.0032; Relator (a): Fabio Tabosa; Órgão Julgador: 29a Câmara de Direito Privado; Foro de Araçatuba - 2a Vara Cível; Data do Julgamento:
08/06/2022; Data de Registro: 09/06/2022)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.4.1.2. 2

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.4.1.2.1. APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – c HÁ QUATRO ANOS – IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA SUCESSÃO PREVISTA NO ART. 110 CPC – AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. Nos termos do art. 110, do CPC, "Ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á a sucessão pelo seu espólio ou pelos
seus sucessores, observado o disposto no art . 313, §§ 1º e 2º." Referido dispositivo, entretanto, não autoriza o redirecionamento do feito quando o falecimento do demandado ocorre antes do ajuizamento da ação. (TJ-MS - Apelação Cível: 0803062-70.2021 .8.12.0001 Campo Grande, Relator.: Des. Divoncir Schreiner Maran, Data de Julgamento: 18/08/2022, 1ª Câmara Cível, Data de Publicação: 22/08/2022)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.5. 5

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.5.1. CITAÇÃO POR EDITAL OU POR HORA CERTA

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.5.1.1. NÃO NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.5.1.1.1. 2

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.5.1.1.1.1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução de título extrajudicial. Pedido de reconhecimento da prescrição intercorrente. Impossibilidade. (...). Executados citados por edital, sem, contudo, houvesse a nomeação de curador especial a eles. Nulidade . Ao executado que, citado por edital, permanece revel, será nomeado curador especial (art. 72, II, do CPC). Vício de nulidade absoluta, porque a
questão induvidosamente é de ordem pública, e pretende resguardar direitos fundamentais, como o devido processo legal, contraditório e ampla defesa, na forma do artigo 5º, LIV e LV da Constituição Federal de 1988. Verificada a ausência de nomeação de curador especial aos coexecutados citados por edital, forçoso reconhecer a nulidade de todos os atos processuais posteriores à citação, sob pena de ofensa aos
postulados supramencionados . LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO CARACTERIZADA: Não se vislumbram elementos que caracterizem a litigância de má-fé nos termos do artigo 80 do Código de Processo Civil. A má-fé não pode ser presumida. Decisão modificada . RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2244803-50.2023.8 .26.0000 Garça, Relator.: Ernani Desco Filho, Data de
Julgamento: 06/02/2024, 18ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 06/02/2024)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.5.1.1.2. 3

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.5.1.1.2.1. Apelação cível. Ação de execução fiscal.Prejudicado. Correção de ofício .Fica prejudicada a análise do recurso de apelação cível quando constatada violação à norma processual passível de correção de ofício.Citação por edital. Curador especial. Violação .A ausência de nomeação de curador especial ao réu revel citado por edital acarreta nulidade dos atos processuais subsequentes por
flagrante violação à ampla defesa e ao contraditório.Apelação cível conhecida e julgada prejudicada. De ofício, sentença cassada. (TJ-GO - Apelação Cível: 5772601-98 .2022.8.09.0091 JARAGUÁ, Relator.: Des(a) . Dioran Jacobina Rodrigues, 10ª Câmara Cível, Data de Publicação: (S/R) DJ)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.6. 6

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.6.1. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUANDO REVEL NO PROCESSO CONHECIMENTO - REPRESENTADO POR DEFENSORIA PÚBLICA - DECORRIDO 1 ANO DO TRÂNSITO EM JULGADO

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.6.1.1. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO VOLUNTÁRIO (Cumprimento de Sentença)

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.6.1.1.1. No cumprimento de sentença (título judicial), o devedor deve ser intimado para pagar voluntariamente em 15 dias (art. 523 do CPC). Pular essa etapa e partir direto para a penhora e multa viola o procedimento legal e gera nulidade dos atos executivos subsequentes. Os tribunais estaduais têm reconhecido essa nulidade quando o devedor não foi formalmente intimado a pagar. Nessa hipótese, a
penhora realizada sem prévia intimação é levantada, e o processo volta à fase de intimação, assegurando ao executado a chance de quitar a dívida sem multa

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.6.1.1.1.1. “Assim, ausente intimação da parte para pagamento, deve ser reconhecida a nulidade dos atos praticados, mormente porque, a partir do não cumprimento voluntário da sentença, há incidência de multa e honorários…”

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.6.1.1.1.1.1. Agravo de Instrumento nº 70083128041, TJRS – 5ª Câmara Cível, Rel. Des. Jorge Luiz Lopes do Canto, julg. 15/04/2020, publ. 16/04/2020.

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1. STJ

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1. INTIMAÇÃO PESSOAL ART 513, PARÁGRAFO SEGUNDO DO CPC

1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.6.1.1.1.1.1.1.1.1. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO. CARTA COM AVISO DE RECEBIMENTO. AUSÊNCIA. NULIDADE. RÉU REVEL. AÇÃO DE CONHECIMENTO. DESPEJO E COBRANÇA DE ALUGUÉIS. RECURSO PROVIDO. 1. É causa de nulidade processual a falta de intimação do réu revel na fase de cumprimento de
sentença, devendo ser realizada por intermédio de carta com aviso de recebimento nas hipóteses em que o executado estiver representado pela Defensoria Pública ou não possuir procurador constituído nos autos, na forma do art. 513, § 2º, II, do CPC/2015. 2. Recurso especial provido para anular os atos posteriores à ausência de intimação para cumprimento de sentença, determinando-se,
consequentemente, o retorno dos autos à primeira instância. (STJ REsp 2.053.868-RS, 4 Turma, Relatoria Min Antonio Carlos Ferreira, julgamento em 06/06/2023

1.1.1.1.6.1.2. 2

1.1.1.1.6.1.2.1. VÍCIO NA INTIMAÇÃO DA ESPOSA(O) DO EXECUTADO DO BEM IMÓVEL PENHORADO

1.1.1.1.6.1.2.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.2.1.1.1. PENHORA DE BEM IMÓVEL DO EXECUTADO E NÃO INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE DO EXECUTADO - ART 842 DO CPC

1.1.1.1.6.1.2.1.1.1.1. RECAINDO A PENHORA SOBRE BENS IMÓVEL OU DIREITO REAL SOBRE IMÓVEL DEVERÁ SER INTIMADO O CÔNJUGE DO EXECUTADO, NO TERMOS DO ARTIGO 842 DO CPC.

1.1.1.1.6.1.2.1.1.1.1.1. ISSO SE JUSTIFICA PARA QUE O CÔNJUGE NÃO DEVEDOR POSSA DEFENDER SUA MEAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS DE TERCEIRO

1.1.1.1.6.1.2.1.1.1.1.1.1. A EXIGÊNCIA É APENAS PARA PENHORA DE BEM IMÓVEL, DISPENSADA QUANDO O REGIME FOR DA SEPARAÇÃO CONVENCIONAL ABSOLUTA DE BENS (O REGIME DA SEPARAÇÃO LEGAL EXIGE A INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE NÃO DEVEDOR).

1.1.1.1.6.1.2.1.1.1.1.1.1.1. A FALTA DA INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE NÃO DEVEDOR GERA A NULIDADE ABSOLUTA, CONTAMINANDO TODOS OS ATOS DO PROCESSO SUBSEQUENTES, INCLUSIVE A ALIENAÇÃO JUDICIAL DO BEM

1.1.1.1.6.1.2.1.1.1.1.1.1.1.1. O CÔNJUGE NÃO DEVEDOR, COM A INTIMAÇÃO, SE TORNA PARTE NO PROCESSO DE EXECUÇÃO (ENTENDIMENTO DO STJ) E PODE REAGIR À EXECUÇÃO DE 2 FORMAS: EMBARGOS À EXECUÇÃO ou IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (MATÉRIA DE DEFESA DA EXECUÇÃO) E EMBARGOS DE TERCEIRO (AÇÃO PARA DESCONSTITUIR A
PENHORA)

1.1.1.1.6.1.2.1.2. 2

1.1.1.1.6.1.2.1.2.1. jurisprudências

1.1.1.1.6.1.2.1.2.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.2.1.2.1.1.1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE INTIMAÇÃO DO EXECUTADO QUANTO À PENHORA. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. 1. A ausência de intimação da parte executada, ou de seu advogado, acerca da penhora do imóvel, é causa de nulidade absoluta do ato, tendo em vista o total cerceamento de defesa do executado.
2. Da mesma forma, a falta de intimação do cônjuge, sobre a penhora, torna o ato nulo, nos termos do artigo 842, do CPC. 3. No caso, a penhora foi realizada sem que houvesse a intimação do executado e sua esposa, modo pelo qual é de ser declarada a nulidade da penhora e de todos os atos subsequentes. (TJ-RS - AI: 70072258007 RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Data de Julgamento: 29/03/2017, Segunda
Câmara Cível, Data de Publicação: 03/04/2017)

1.1.1.1.6.1.2.1.2.1.2. 2

1.1.1.1.6.1.2.1.2.1.2.1. AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DE CÔNJUGE SOBRE A PENHORA DE BEM IMÓVEL - NULIDADE SUSCITADA DE OFÍCIO. Não atendida a exigência de intimação do cônjuge da parte executada sobre a penhora de bem imóvel, há de se decretar não só a nulidade da constrição determinada, mas também de todos os atos processuais
subseqüentes, eis que há de se preservar o direito do consorte não devedor de defender sua meação por meio de embargos. (TJ-MG - AI: 10145110275917002 Juiz de Fora, Relator: Arnaldo Maciel, Data de Julgamento: 13/06/2017, Câmaras Cíveis / 18ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 20/06/2017)

1.1.1.1.6.1.2.1.2.1.3. 3

1.1.1.1.6.1.2.1.2.1.3.1. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ARREMATAÇÃO. PENHORA . IMÓVEL. INTIMAÇÃO. CÔNJUGE. NECESSIDADE . NULIDADE. 1. Recaindo a penhora sobre bem imóvel, é imprescindível a intimação do cônjuge do devedor, independentemente do regime de bens.Precedentes . 2. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, incide a Súmula nº 568/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras. 3. Agravo interno não provido . (STJ - AgInt no REsp: 1909273 MS 2018/0297534-4, Relator.: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de Julgamento: 26/02/2024, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/03/2024)

1.1.1.1.6.1.2.1.2.1.4. 4

1.1.1.1.6.1.2.1.2.1.4.1. APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000930-29.2019.8.08 .0042 APTE: VERA LUCIA DE SOUZA BORTOLOTE APDO: BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO RELATOR: DES. ROBSON LUIZ ALBANEZ EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA . BEM IMÓVEL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO ATO CONSTRITIVO. MANUTENÇÃO DA
PENHORA . DECLARAÇÃO DE NULIDADE DOS ATOS POSTERIORES À MEDIDA IMPLEMENTADA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. De acordo com a disposição contida no artigo 842 do CPC, o cônjuge do executado deve ser intimado da realização da penhora que recai sobre bem imóvel de sua propriedade . 2. A jurisprudência dos Tribunais pátrios possui o entendimento de que a ausência de
intimação do cônjuge do executado quanto à realização de atos constritivos sobre bem de sua propriedade gera a nulidade dos atos posteriores à implementação de medida restritiva. Reformulação de Voto após divergência inaugurada sobre a ciência da parte recorrente, sobre a realização da penhora do bem imóvel, por ser esposa de uma das partes executada. 3 . A penhora realizada pode ser mantida, regularizando-se o
procedimento pela intimação do coproprietário ou cônjuge alheio à execução, permitindo-lhe o exercício só direito de defesa, a garantia de sua quota parte do bem executado e para que promova seu direito de preferência. 4. Recurso conhecido e parcialmente provido. 5 . Ônus sucumbenciais redimensionados em metade para cada parte e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa. ACÓRDÃO Vistos,
relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores da Quarta Câmara Cível, por unanimidade, CONHECER DO RECURSO E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do Voto do Relator. Vitória-ES, RELATOR (TJ-ES - APELAÇÃO CÍVEL: 00009302920198080042, Relator.: ROBSON LUIZ ALBANEZ, 4ª Câmara Cível)

1.1.1.1.6.1.3. 3

1.1.1.1.6.1.3.1. NÃO INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE DO EXECUTADO SOBRE A DESIGNAÇÃO DE HASTA PÚBLICA (leilão) DE UM BEM IMÓVEL COMUM

1.1.1.1.6.1.3.1.1. NÃO INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE DO EXECUTADO SOBRE A DESIGNAÇÃO DE HASTA PÚBLICA (leilão) DE UM BEM IMÓVEL COMUM

1.1.1.1.6.1.3.1.1.1. BEM PENHORADO TAMBÉM PERTENCENTE AO CÔNJUGE DO EXECUTADO LEVADO À HASTA PÚBLICA E ARREMATADO SEM INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE – NULIDADE DO ATO - estando o imóvel penhorado integrado ao patrimônio do cônjuge, necessária sua intimação quanto ao leilão judicial, haja vista que a alienação, penhora e arrematação interferem na sua propriedade sobre a coisa, devendo ser
resguardados seus direitos nos termos do normativo legal sobre a matéria.

1.1.1.1.6.1.3.1.1.1.1. BEM PENHORADO TAMBÉM PERTENCENTE AO CÔNJUGE DO EXECUTADO LEVADO À HASTA PÚBLICA E ARREMATADO SEM INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE – NULIDADE DO ATO - estando o imóvel penhorado integrado ao patrimônio do cônjuge, necessária sua intimação quanto ao leilão judicial, haja vista que a alienação, penhora e arrematação interferem na sua propriedade sobre a coisa, devendo
ser resguardados seus direitos nos termos do normativo legal sobre a matéria (TJDF, 1297390, 7ª Turma Cível, julgamento 28.10.2020).

1.1.1.1.6.1.4. 4

1.1.1.1.6.1.4.1. NÃO OBSERVAR OS PRAZOS MÍNIMOS DE PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS DE LEILÃO - ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 5 DIAS - NULIDADE DA ARREMATAÇÃO

1.1.1.1.6.1.4.1.1. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL OU JUDICIAL – EDITAL DE LEILÃO – DESCUMPRIMENTO DO PRAZO DE PUBLICAÇÃO COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 5 DIAS – NÃO OBSERVÂNCIA – NULIDADE DA ARREMATAÇÃO - edital de leilão e descumprimento do prazo de publicação com antecedência mínima de 05 dias causa nulidade da arrematação e dos atos subsequentes, com a
designação de outra data para o ato.

1.1.1.1.6.1.4.1.1.1. +

1.1.1.1.6.1.4.1.1.1.1. AÇÃO DE EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL OU JUDICIAL – BEM PENHORADO LEVADO À HASTA PÚBLICA – ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO EDITAL POR FALTA DE INDICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE CONSTRIÇÕES SOBRE O IMÓVEL E VÍCIO RELATIVO AO VALOR DA AVALIAÇÃO DO IMÓVEL - NULIDADE - vícios apontados no edital de publicação da hasta pública e claros os defeitos
causa cancelamento do ato exproprietário com determinação de novo edital para saneamento dos vícios.

1.1.1.1.6.1.4.1.1.1.1.1. EMENTA: PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.018, § 2º DO CPC - PRELIMINAR REJEITADA - MÉRITO - NULIDADE DO PROCEDIMENTO EXPROPRIATÓRIO - INVALIDADE DO EDITAL - PUBLICAÇÃO TARDIA - AUSÊNCIA DE ELEMENTOS ESSENCIAIS - ARREMATAÇÃO DESCONSTITUÍDA. 1) Com
efeito, o texto da lei processual é taxativo ao exigir que o leilão para a alienação judicial de bem penhorado será precedido da publicação do edital com antecedência mínima de cinco dias da data marcada para o leilão e em sítio eletrônico na rede mundial de computadores, designado pelo juízo da execução, ou, conforme o caso, ou edital será afixado em local de costume e publicado, em resumo, pelo menos uma vez em
jornal de ampla circulação local nos termos do art . 887, parágrafos 1º, 2º e 3º do CPC. 2) Assim, a publicação do edital de leilão realizada apenas com a sua afixação em local de costume não supre a formalidade prevista no art. 887, § 3º do CPC, que exige a concomitante publicação do edital, em resumo, pelo menos uma vez em jornal de ampla circulação local, com antecedência mínima de cinco dias da data do leilão,
conforme determina o § 2º do referido artigo. `

1.1.1.1.6.1.4.1.1.1.1.1.1. 3) Portanto, deve ser anulado o leilão e, consequentemente, a arrematação, realizado sem observância das prescrições legais quanto à publicidade da praça, por causar, na espécie, manifesto prejuízo aos executados, mormente porque no primeiro leilão não compareceram interessados e no segundo leilão o imóvel penhorado foi arrematado pela metade do valor da sua avaliação . 4) No edital do
leilão de bem penhorado, além de outros conteúdos obrigatórios, também deve constar a "menção da existência de ônus, recurso ou processo pendente sobre os bens a serem leiloados", sob pena de nulidade do procedimento expropriatório, nos termos do art. 886, VI do CPC. (TJ-MG - AI: 10472110051092001 MG, Relator.: Otávio Portes, Data de Julgamento: 19/02/2020, Data de Publicação: 21/02/2020)

1.1.1.1.6.1.5. 5

1.1.1.1.6.1.5.1. PENHORA DE BEM IMÓVEL ADQUIRIDO EM CONDOMÍNIO - ARREMATAÇÃO - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS CO-PROPRIETÁRIOS SOBRE A ALIENAÇÃO JUDICIAL - art 889 do CPC - preterido o direito de preferência dos demais condôminos - art 843, § 1º, do CPC

1.1.1.1.6.1.5.1.1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL OU JUDICIAL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. PENHORA DE BEM IMÓVEL ADQUIRIDO EM CONDOMÍNIO. ARREMATAÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DOS CO-PROPRIETÁRIOS SOBRE A ALIENAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE DE CIÊNCIA INEQUÍVOCA E PRÉVIA PARA EXERCER O DIREITO DE PREFERÊNCIA NA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL

1.1.1.1.6.1.5.1.2. - Nos termos do artigo 889, do CPC, o coproprietário de um bem indivisível do qual tenha sido penhorada fração ideal deverá ser cientificado da alienação judicial, com pelo menos 05 dias de antecedência, sob pena de nulidade da arrematação. Ainda dispõe o § 1º, do art 843 do CPC, que é reservado ao coproprietário a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições (TJPR, 15ª Câmara Cível,
0022101-49.2019.8.16.0000, Rel Des Jucimar Novochadlo, julgamento 28.08.2019).

1.1.1.1.6.1.6. 6

1.1.1.1.6.1.6.1. NULIDADE POR VÍCIOS NO TÍTULO EXECUTIVO

1.1.1.1.6.1.6.1.1. atributos do TÍTULO EXECUTIVO - OBRIGAÇÃO:

1.1.1.1.6.1.6.1.1.1. CERTEZA

1.1.1.1.6.1.6.1.1.1.1. existência de uma obrigação que tem que ser cumprida pelo DEVEDOR

1.1.1.1.6.1.6.1.1.1.1.1. OBRIGAÇÃO DE PAGAR, ENTREGAR, FAZER OU NÃO FAZER

1.1.1.1.6.1.6.1.1.2. LIQUIDEZ

1.1.1.1.6.1.6.1.1.2.1. objeto da obrigação é DETERMINADO ou DETERMINÁVEL por simples cálculo aritmético

1.1.1.1.6.1.6.1.1.3. EXIGIBILIDADE

1.1.1.1.6.1.6.1.1.3.1. já está VENCIDA, pode ser EXIGIDA pelo credor (não está submetida a termo ou condição)

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4. *

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1. exemplos

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.1.1. DUPLICATA - TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL SEM ACEITE E SEM PROTESTO = TÍTULO NULO - NULA A EXECUÇÃO

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.1.1.1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DUPLICATA SEM ACEITE E SEM PROTESTO, MESMO QUANDO ACOMPANHADA DA COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE, NÃO SE REVELA HÁBIL PARA INSTRUIR A EXECUÇÃO. NULIDADE DO TÍTULO A Jurisprudência do STJ possui firme o entendimento no sentido de que, a duplicata sem aceite
que não houver sido protestada, mesmo quando acompanhada de comprovação de realização do negócio jurídico subjacente, não se revela instrumento hábil a fundamentar a execução. Precedentes. 2. O Tribunal de origem, amparado nos elementos fático - probatórios dos autos, concluiu que os títulos executivos não foram protestados, e não estão instruídos com o comprovante de entrega das mercadorias. Assim,
alterar as conclusões do acórdão recorrido demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. STJ, AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL No 1.481.123 - MG, Rel Min Luis Felipe Salomão, julgamento 27.08.2019

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.2. 2



1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.2.1. FALTA DE LIQUIDEZ = CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO AINDA QUE ACOMPANHADO DE EXTRATO DA ABERTURA DA CONTA CORRENTE NÃO É TÍTULO EXECUTIVO - EXECUÇÃO NULA

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.2.1.1. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – PRECLUSÃO - NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO LASTREADA EM CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO NÃO ROTATIVO EM CONTA CORRENTE - INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.
233 E 258 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE – CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. A liquidez do título executivo é matéria de ordem pública, de modo que não há falar em preclusão. Nos termos dos enunciados da súmula n. 233 e 258 do STJ, "o contrato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato de abertura da conta-corrente,
não é título executivo" e "a nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito não goza de autonomia em razão da iliquidez do título que a originou". Na imputação dos ônus sucumbenciais, deve-se levar em consideração o princípio da causalidade, segundo o qual responde por tais verbas aquele que indevidamente deu causa ao processo. (TJMS. Apelação Cível n. 0010083-44.1995.8.12.0001, Campo Grande,
3ª Câmara Cível, Relator (a): Des. Odemilson Roberto Castro Fassa, j: 28/03/2021, p: 31/03/2021)

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.3. 3

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.3.1. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ADVOCATÍCIO AD EXITO SEM A COMPROVAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONDIÇÃO

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.3.1.1. NULIDADE DO TÍTULO

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.4. 4

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.4.1. EXECUÇÃO DE TAXAS CONDOMINIAIS

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.4.1.1. 1

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.4.1.1.1. AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS – Decisão que rejeita alegação de nulidade do processo em razão da ausência de título executivo e determina que o alegado excesso de execução seja objeto de liquidação de sentença – Exequente que não instruiu os autos do processo com documentos hábeis a
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1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.5.1. NULIDADE DO TÍTULO CHEQUE - NÃO APRESENTAÇÃO PRÉVIA AO SACADO

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.5.1.1. O Superior Tribunal de Justiça reconheceu a nulidade da execução fundada em cheque não apresentado ao banco. No caso em questão, o devedor conseguiu anular a execução ao demonstrar que o cheque executado não foi previamente submetido ao sacado, faltando, assim, exigibilidade – requisito essencial de todo título executivo extrajudicial (art. 803, I, do CPC). Com base nisso, o STJ
extinguiu a execução por vício no título.

1.1.1.1.6.1.6.1.1.4.1.5.1.1.1. Trecho do julgado: “É nula a execução fundada em cheque não apresentado, previamente, ao sacado para pagamento, ante a ausência de exigibilidade do título, nos termos do inciso I, do art. 803, do CPC/2015” - Referência do acórdão: REsp 2.031.041/DF, STJ – Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, julg. 14/03/2023, publ. 16/03/2023.
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1.1.1.1.6.1.7.1. NULIDADE DA CDA POR VÍCIOS FORMAIS (Execução Fiscal)

1.1.1.1.6.1.7.1.1. Na execução fiscal, a Certidão da Dívida Ativa (CDA) serve de título executivo. Vícios formais ou materiais na CDA – como falta de algum dos requisitos do art. 2º, §5º, da Lei 6.830/80 – acarretam a nulidade da execução por ausência de título válido.

1.1.1.1.6.1.7.1.1.1. Os tribunais exigem que a CDA contenha, por exemplo, identificação precisa do devedor, origem e fundamento legal do crédito, valor e data.

1.1.1.1.6.1.7.1.1.1.1. Se a CDA for incompleta ou errônea (por exemplo, não indicar a origem legal da dívida), não pode ser emendada para suprir o defeito após ajuizada a execução.

1.1.1.1.6.1.7.1.1.1.1.1. O STJ, em 2023, confirmou que não é admissível “corrigir” o título fiscal para sanar vícios essenciais – o único caminho é cancelar a CDA nula e, se possível, emitir outra dentro do prazo legal.

1.1.1.1.6.1.7.1.1.1.1.1.1. “Não é possível corrigir, na certidão de dívida ativa, vícios do lançamento e/ou da inscrição, de que é exemplo a ausência de indicação do fundamento legal da dívida. Precedentes” lexml.gov.br . Referência do acórdão: AgInt no AgInt no AREsp 1.742.874/SP, STJ – Primeira Turma, julg. 13/03/2023, publ. 16/03/2023. (Executivo fiscal extinto por nulidade da CDA.)
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1.1.1.1.6.1.8.1. ARREMATAÇÃO POR PREÇO VIL

1.1.1.1.6.1.8.1.1. A lei veda vendas judiciais por preço vil, protegendo o devedor contra a alienação do bem por valor irrisório. O CPC/2015 define objetivamente preço vil como o lance inferior a 50% do valor de avaliação do bem (salvo outra base fixada no edital)

1.1.1.1.6.1.8.1.1.1. . Caso o bem seja arrematado por valor muito baixo (p.ex. abaixo da metade da avaliação) em desconformidade com essa regra, o executado pode requerer a anulação da arrematação. Os tribunais reconhecem essa nulidade, pois a venda por preço vil fere a finalidade do processo executivo e o princípio do equilíbrio entre credor e devedor. Mesmo quando o lance atende ao mínimo legal, pode-se arguir preço vil
relativo se houver circunstâncias de ocultação de informações ou fraude que tenham deprimido artificialmente o valor do bem.
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1.1.1.1.6.1.9.1. FALTA DE INTIMAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS

1.1.1.1.6.1.9.1.1. Certos terceiros têm direito a serem notificados em atos da execução, e sua ausência pode macular o feito. Por exemplo, credor hipotecário ou com penhor registrado sobre o bem deve ser intimado da alienação judicial (CPC, arts. 804 e 889, V); do contrário, a arrematação pode ser invalidada ou ao menos ineficaz em relação a esse ônus. Há decisões reconhecendo nulidade de leilão em que não se intimou o credor
hipotecário, visto que a lei prevê sua ciência prévia para resguardar seus direitos
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1.1.1.1.7.1. ADVERTÊNCIA PRÁTICA

1.1.1.1.7.1.1. Princípio do prejuízo e da boa-fé processual:

1.1.1.1.7.1.1.1. é importante notar que, na arguição de nulidades, vigora o princípio “pas de nullité sans grief” – não há nulidade sem prejuízo. O STJ tem rechaçado as chamadas “nulidades de algibeira”, em que a parte deixa para alegar um vício apenas após resultar vencida, sem demonstrar prejuízo efetivo

1.1.1.1.7.1.1.1.1. guardou a alegação de nulidade para usá-la em momento mais conveniente, e mesmo assim não demonstrou prejuízo ao exercício da ampla defesa.

1.1.1.1.7.1.1.1.1.1. jurisprudência

1.1.1.1.7.1.1.1.1.1.1. 1

1.1.1.1.7.1.1.1.1.1.1.1. PROCESSO CIVIL. PUBLICAÇÃO. INTIMAÇÃO. ARTIGO 272, § 5º . CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NOME. ADVOGADO. PEDIDO . EXCLUSIVIDADE. NULIDADE ABSOLUTA. EXISTÊNCIA. ARGUIÇÃO IMEDIATA . NÃO OBSERVADA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. INADIMISSIBILIDADE. NULIDADE . PRECLUSÃO TEMPORAL. APLICÁVEL. PRECEDENTES. STJ . 1. O artigo 272, § 5º, do Código de
Processo Civil estabeleceu que diante do requerimento expresso de publicação exclusiva, é nula a intimação em nome de outro advogado, ainda que conste dos autos instrumento de procuração ou substabelecimento, pois, em tese, acarreta cerceamento de defesa. 2. Considera-se nula a publicação realizada em nome de outros advogados, nos quais constam apenas em substabelecimentos, ante o requerimento expresso de
publicação exclusiva . 3. A nulidade dos atos processuais deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão. Inteligência do artigo 278 do Código de Processo Civil.

1.1.1.1.7.1.1.1.1.1.1.1.1. 4 . Configura "nulidade de algibeira" ou "nulidade de bolso", quando a parte deliberadamente opta por se manter silente, vindo a suscitar nulidades somente no momento em que melhor lhe convir, conduta violadora da boa-fé processual e amplamente rechaçada pela jurisprudência. 5. Constatado que a executada, apesar de tomar conhecimento voluntariamente dos atos processuais praticados após
o oferecimento da contestação, deixou propositalmente de indicar a existência de nulidade concernente à falha na indicação do causídico nas publicações judiciais, deve ser reconhecida a preclusão temporal da alegação do referido vício, ainda que esse represente nulidade absoluta. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça . 6. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido. (TJ-DF 07235848320238070000 1739461,
Relator.: MARIA DE LOURDES ABREU, Data de Julgamento: 09/08/2023, 3ª Turma Cível, Data de Publicação: 17/08/2023)
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1.1.1.1.7.1.1.1.1.1.2.1. Agravo de instrumento. Cobrança de condomínio. Cumprimento de sentença. Alegação, do coexecutado, de nulidade dos atos processuais após o falecimento da coexecutada . Comunicação sobre o falecimento da parte realizada apenas passados três anos do fato. Silêncio sobre o fato ensejador de nulidade, comunicado posteriormente, que configura estratégia denominada "nulidade de algibeira". Tese
repelida Litigância de Má-fé. Caracterização . Proceder temerário. Comunicação acerca do falecimento da coexecutada, sua esposa, passados três anos do fato e somente às vésperas da ocorrência de leilão. Lesão ao dever elementar de boa-fé (art. 5º do CPC) . Conduta processual que importa em improbidade processual. Evidente intuito protelatório. Incidência do art. 80, incisos I, IV e V do CPC . Condenação mantida.
Recurso desprovido. (TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2201433-21.2023 .8.26.0000 São Paulo, Relator.: Rômolo Russo, Data de Julgamento: 30/11/2023, 34ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 30/11/2023)


